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Artigo 3.o

Extensão

Na concretização do objecto da presente lei, fica o
Governo autorizado a:

1) Legislar sobre o regime de transferência ou de
permuta dominiais entre o domínio público fer-
roviário do Estado e outros domínios públicos;

2) Legislar sobre a desafectação do domínio pú-
blico ferroviário, posterior integração no patri-
mónio da REFER, E. P., utilização e alienação
dos bens do domínio público afectos à
REFER, E. P., desde que não adstritos ao
serviço público a que se destinavam ou dele
dispensáveis e as verbas daí resultantes sejam
afectas, na totalidade, a investimentos na
modernização das infra-estruturas ferroviárias
da empresa;

3) Legislar sobre o aproveitamento e exploração
do direito de superfície relativo aos bens do
domínio público ferroviário afectos à exploração
da REFER, E. P.;

4) Legislar sobre os limites do domínio público fer-
roviário, em especial os relacionados com zonas
adjacentes non aedificandi por motivos de segu-
rança e ou de garantia de expansão, conservação
ou reparação das vias férreas e outras infra-
-estruturas integradas no domínio público fer-
roviário.

Artigo 4.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
um ano.

Artigo 5.o

Disposições transitórias

1 — Até à aprovação do regime legal ao abrigo da
presente autorização legislativa, mantém-se aplicável o
Decreto-Lei n.o 269/92, de 28 de Novembro, sem pre-
juízo da aplicação do disposto no número seguinte,
devendo considerar-se as referências nele feitas à
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., como fei-
tas à Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P.

2 — As verbas resultantes da alienação de bens da
Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P., desafectados
nos termos do número anterior, são afectas, na sua tota-
lidade, a investimentos na modernização de infra-es-
truturas ferroviárias desta empresa.

Aprovada em 3 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 4 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 52/2003
de 22 de Agosto

Lei de combate ao terrorismo (em cumprimento da Decisão Quadro
n.o 2002/475/JAI, do Conselho, de 13 de Junho) — Décima
segunda alteração ao Código de Processo Penal e décima quarta
alteração ao Código Penal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei tem como objecto a previsão e a puni-
ção dos actos e organizações terroristas, em cumpri-
mento da Decisão Quadro n.o 2002/475/JAI, do Con-
selho, de 13 de Junho, relativa à luta contra o terrorismo.

Artigo 2.o

Organizações terroristas

1 — Considera-se grupo, organização ou associação
terrorista todo o agrupamento de duas ou mais pessoas
que, actuando concertadamente, visem prejudicar a inte-
gridade e a independência nacionais, impedir, alterar
ou subverter o funcionamento das instituições do Estado
previstas na Constituição, forçar a autoridade pública
a praticar um acto, a abster-se de o praticar ou a tolerar
que se pratique, ou ainda intimidar certas pessoas, gru-
pos de pessoas ou a população em geral, mediante:

a) Crime contra a vida, a integridade física ou a
liberdade das pessoas;

b) Crime contra a segurança dos transportes e das
comunicações, incluindo as informáticas, tele-
gráficas, telefónicas, de rádio ou de televisão;

c) Crime de produção dolosa de perigo comum,
através de incêndio, explosão, libertação de
substâncias radioactivas ou de gases tóxicos ou
asfixiantes, de inundação ou avalancha, desmo-
ronamento de construção, contaminação de ali-
mentos e águas destinadas a consumo humano
ou difusão de doença, praga, planta ou animal
nocivos;

d) Actos que destruam ou que impossibilitem o
funcionamento ou desviem dos seus fins nor-
mais, definitiva ou temporariamente, total ou
parcialmente, meios ou vias de comunicação,
instalações de serviços públicos ou destinadas
ao abastecimento e satisfação de necessidades
vitais da população;

e) Investigação e desenvolvimento de armas bio-
lógicas ou químicas;

f) Crimes que impliquem o emprego de energia
nuclear, armas de fogo, biológicas ou químicas,
substâncias ou engenhos explosivos, meios
incendiários de qualquer natureza, encomendas
ou cartas armadilhadas, sempre que, pela sua
natureza ou pelo contexto em que são come-
tidos, estes crimes sejam susceptíveis de afectar
gravemente o Estado ou a população que se
visa intimidar.

2 — Quem promover ou fundar grupo, organização
ou associação terrorista, a eles aderir ou os apoiar,
nomeadamente através do fornecimento de informações
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ou meios materiais, ou através de qualquer forma de
financiamento das suas actividades, é punido com pena
de prisão de 8 a 15 anos.

3 — Quem chefiar ou dirigir grupo, organização ou
associação terrorista é punido com pena de prisão de
15 a 20 anos.

4 — Quem praticar actos preparatórios da constitui-
ção de grupo, organização ou associação terrorista é
punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.

5 — A pena pode ser especialmente atenuada ou não
ter lugar a punição se o agente abandonar voluntaria-
mente a sua actividade, afastar ou fizer diminuir con-
sideravelmente o perigo por ela provocado ou auxiliar
concretamente na recolha das provas decisivas para a
identificação ou a captura de outros responsáveis.

Artigo 3.o

Outras organizações terroristas

1 — Aos grupos, organizações e associações previstas
no n.o 1 do artigo anterior são equiparados os agru-
pamentos de duas ou mais pessoas que, actuando con-
certadamente, visem, mediante a prática dos factos aí
descritos, prejudicar a integridade ou a independência
de um Estado, impedir, alterar ou subverter o funcio-
namento das instituições desse Estado ou de uma orga-
nização pública internacional, forçar as respectivas auto-
ridades a praticar um acto, a abster-se de o praticar
ou a tolerar que se pratique, ou ainda intimidar certos
grupos de pessoas ou populações.

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos
n.os 2 a 5 do artigo anterior.

Artigo 4.o

Terrorismo

1 — Quem praticar os factos previstos no n.o 1 do
artigo 2.o, com a intenção nele referida, é punido com
pena de prisão de 2 a 10 anos, ou com a pena cor-
respondente ao crime praticado, agravada de um terço
nos seus limites mínimo e máximo, se for igual ou supe-
rior àquela, não podendo a pena aplicada exceder o
limite referido no n.o 2 do artigo 41.o do Código Penal.

2 — Quem praticar crime de furto qualificado, roubo,
extorsão ou falsificação de documento administrativo
com vista ao cometimento dos factos previstos no n.o 1
do artigo 2.o é punido com a pena correspondente ao
crime praticado, agravada de um terço nos seus limites
mínimo e máximo.

3 — A pena pode ser especialmente atenuada ou não
ter lugar a punição se o agente abandonar voluntaria-
mente a sua actividade, afastar ou fizer diminuir con-
sideravelmente o perigo por ela provocado, impedir que
o resultado que a lei quer evitar se verifique, ou auxiliar
concretamente na recolha das provas decisivas para a
identificação ou a captura de outros responsáveis.

Artigo 5.o

Terrorismo internacional

1 — Quem praticar os factos previstos no n.o 1 do
artigo 2.o com a intenção referida no n.o 1 do artigo 3.o
é punido com a pena de 2 a 10 anos, ou com a pena
correspondente ao crime praticado, agravada de um
terço nos seus limites mínimo e máximo, se for igual
ou superior àquela.

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo anterior.

Artigo 6.o

Responsabilidade criminal das pessoas colectivas
e equiparadas e penas aplicáveis

1 — As pessoas colectivas, sociedades e meras asso-
ciações de facto são responsáveis pelos crimes previstos
nos artigos 2.o a 5.o, quando cometidos em seu nome
e no interesse colectivo pelos seus órgãos ou represen-
tantes, ou por uma pessoa sob a autoridade destes
quando o cometimento do crime se tenha tornado pos-
sível em virtude de uma violação dolosa dos deveres
de vigilância ou controlo que lhes incumbem.

2 — A responsabilidade das entidades referidas no
número anterior não exclui a responsabilidade individual
dos respectivos agentes.

3 — Pelos crimes previstos no n.o 1 são aplicáveis às
pessoas colectivas as seguintes penas principais:

a) Multa;
b) Dissolução.

4 — A pena de multa é fixada em dias, no mínimo
de 100 e no máximo de 1000.

5 — Cada dia de multa corresponde a uma quantia
entre E 5 e E 5000.

6 — Se a multa for aplicada a uma entidade sem per-
sonalidade jurídica, responde por ela o património
comum e, na sua falta ou insuficiência, solidariamente,
o património de cada um dos associados.

7 — A pena de dissolução só será decretada quando
os fundadores da pessoa colectiva tenham tido a inten-
ção, exclusiva ou predominante, de, por meio dela, pra-
ticar os crimes indicados no n.o 1 ou quando a prática
reiterada de tais crimes mostre que a pessoa colectiva
ou sociedade está a ser utilizada, exclusiva ou predo-
minantemente, para esse efeito, quer pelos seus mem-
bros quer por quem exerça a respectiva administração.

8 — Pelos crimes previstos no n.o 1 podem ser apli-
cadas às pessoas colectivas as seguintes penas acessórias:

a) Injunção judiciária;
b) Interdição temporária do exercício de uma

actividade;
c) Privação do direito a subsídios ou subvenções

outorgados por entidades ou serviços públicos;
d) Publicidade da decisão condenatória.

9 — É correspondentemente aplicável o disposto nos
artigos 11.o, 12.o, 14.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 28/84,
de 20 de Janeiro.

Artigo 7.o

Direito subsidiário

São aplicáveis subsidiariamente à matéria constante
da presente lei as disposições do Código Penal e res-
pectiva legislação complementar.

Artigo 8.o

Aplicação no espaço

1 — Para efeitos da presente lei, e salvo tratado ou
convenção internacional em contrário, a lei penal por-
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tuguesa é aplicável aos factos cometidos fora do ter-
ritório nacional:

a) Quando constituírem os crimes previstos nos
artigos 2.o e 4.o;

b) Quando constituírem os crimes previstos nos
artigos 3.o e 5.o, desde que o agente seja encon-
trado em Portugal e não possa ser extraditado
ou entregue em execução de mandado de deten-
ção europeu.

2 — Aos crimes previstos na alínea a) do número
anterior não é aplicável o n.o 2 do artigo 6.o do Código
Penal.

Artigo 9.o

Alterações ao Código de Processo Penal

O artigo 1.o do Código de Processo Penal, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 78/87, de 17 de Fevereiro, e alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 387-E/87, de 29 de Dezembro,
pelas Leis n.os 17/91, de 10 de Janeiro, e 57/91, de 13
de Agosto, pelos Decretos-Leis n.os 343/93, de 1 de
Outubro, 423/91, de 30 de Outubro, e 317/95, de 28
de Novembro, pelas Leis n.os 59/98, de 25 de Agosto,
3/99, de 13 de Janeiro, e 7/2000, de 27 de Maio, pelo
Decreto-Lei n.o 320-C/2000, de 15 de Dezembro, e pela
Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Integrarem os crimes previstos no artigo 299.o
do Código Penal e nos artigos 2.o e 3.o da Lei
n.o .../2003, de ...;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 10.o

Alterações ao Código Penal

O artigo 5.o do Código Penal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 400/82, de 23 de Setembro, e alterado pela
Lei n.o 6/84, de 11 de Maio, pelos Decretos-Leis
n.os 132/93, de 23 de Abril, e 48/95, de 15 de Março,
pelas Leis n.os 65/98, de 2 de Setembro, 7/2000, de 27
de Maio, 77/2001, de 13 de Julho, 97/2001, 98/2001,
99/2001 e 100/2001, de 25 de Agosto, e 108/2001, de
28 de Novembro, e pelos Decretos-Leis n.os 323/2001,
de 17 de Dezembro, e 38/2003, de 8 de Março, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Quando constituírem os crimes previstos nos
artigos 221.o, 262.o a 271.o, 308.o a 321.o e 325.o
a 345.o;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 11.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 300.o e 301.o do Código
Penal.

Aprovada em 26 de Junho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 4 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 53/2003
de 22 de Agosto

Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.o 2001/40/CE,
do Conselho, de 28 de Maio, relativa ao reconhecimento mútuo
de decisões de afastamento de nacionais de países terceiros.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei, transpondo a Directiva n.o 2001/40/CE,
do Conselho, de 28 de Maio, disciplina o reconheci-
mento de uma decisão de afastamento tomada por uma
autoridade competente de um Estado membro da União
Europeia ou da Islândia e da Noruega contra um nacio-
nal de um país terceiro.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Nacional de um país terceiro» qualquer pessoa
que não possua a nacionalidade de um dos
Estado membros da União Europeia, dos Esta-
dos parte no Acordo sobre o Espaço Económico
Europeu ou da Suíça;

b) «Estado autor» Estado que toma a decisão de
afastamento de um nacional de um país terceiro
que se encontra no território de um Estado
membro da União Europeia;

c) «Estado de execução» Estado que reconhece
e executa a decisão de afastamento de um nacio-
nal de um país terceiro que se encontra no seu
território, tomada pelo Estado autor;

d) «Decisão de afastamento» qualquer decisão que
ordene o afastamento tomada por uma auto-
ridade administrativa competente de um Estado
membro autor.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação pessoal e material

1 — O disposto na presente lei aplica-se a qualquer
cidadão que não possua a nacionalidade de um dos Esta-


